
Rio Grande do Norte, í2 de Junho de 2015 Ano 20í5 | No í428

GABINETE OO PREFEITO
LEI NO 282 OE 23 OE ABRIL DE 2Oí5

REESTRUTURA A POLITíCA MUNICIPAL DE ATENOIMENTO
Aos DtREtros D^A cRtANÇA E Do ADoLESCENTE E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS-

O PREFEITO MUNICIPAL OE LAGOA D'ANTA, ESTADO DO
RIO GRANDE DO,NORTE, faço saber que a Câmara Municipat
apÍovou e eu sanciono a seguinte Lei,

CAPITULO I

DAS DTSPOSTçÔES GERATS

Arl. í" Esla Lei dispóe sobre a Polltica Munlcipal de
Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente e
estabelece normas gerais para sua adequada aplicaçáo.

AÍt.20 O atendimento dos diÍeilos da criança e do adolescente.
no âmbito munlclpal, será Íelto através de:

| - polÍtlcas sociais básicas de educaçâo, saúde. recreaçáo,
esportes, cultura, lazeÍ, proÍissionallzaçào e outras hue
assegurem o desenvolvimento ílsico, ínental, moral, esplÍitual e
social da crlança e do adolescente, em condições de lÍbeÍdade

l9l(nidade;
ollticas e progÍamas de asslstêncla social em caráter

Jtivo para aqueles que dela necessitem;e

lll - seryiços especiais, nos lermos desta Lel.

Parágrafo único. O Municlpio destinará recursos e espaços para
prcgÍamaçóes cullurais, esponivas e de lazer voltada§ para a
infância e adolescência.

Art. 30 A Politica Municipal de Alendimento dos Direitos da
CrianÇa e do Adolescente far-se-á através de um coniunto
aíicuÍado de ações governamentais e não governamentâis e
será garanlida através dos seguintes órgáos:

| - Conselho Municlpal dos Direitos da Criança e do Adolescente
- CMDCA|

ll - Conselho Tutelar dos Direltos da Criança e do Adolescente;

lll - Fund.o Municipal dos Direitos da Cdança e do Adotescenle -
FMDCAA e,/ou FIA

AÍt.4'O Municlplo poderá crlar os programas e serviços a que
aludem os incisos ll e lll do aíigo 20 desta Lei, insiituindo e
manlendo entidades goveÍnamentais de atendimento, mediante
Íegistro no Conselho Munlcipal dog DiÍeitos da Crlanca e do
Adolescente, bem como destinará Íecursos públicog parâ tornar
efetivo o disposto nesta Lei.

§ 1o Os programas serâo clasglÍicados como de proteÇão ou
socioeducativos, em conÍormidade com o artigo 90 ira Lel
Federal no 8.0ô9, de l3 de Julho de 1990, e destinár-se-áo a:

a) orientagáo e apoio socioíamiliar;

,El<gio socioeducativo em meio aberto;

Jcação familiar;

d) abrigo:

e) llberdade assistida;

f) semiliberdadei e

g) internaqâo.

§ 20 Os serviços especiais visam:

a) à pÍev€nção e ao atendimento médico e psicológico às
vltimas de negligência, maus tratos. exploÍaçáo, ãbuso,
cÍueldade e opressão; e

b) à idenlificaçáo e localizaçáo de pais ou responsáveis,
crianças e adolescentes degaparecidos.

CAPIÍULO II

OO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANçA E
OO ADOLESCENTE

Seçâo I

Da Natureza do Conselho

Art. 50 O Conselho Municipal dos Direitos da CÍiança e do
Adolescente é um óroâo deliberativo e controlador des acóes
em todos os nlveis. otrseruada a composiçáo paritária de ieus
membros, conÍorme o aÍtigo E8, inciso [t, da Lei FedeÍal n.
8.069. de 1990.

Seção ll

Dos Membros do Conselho

AÍt. 60 O Conselho Municipal dos DiÍeitos da Criança e do
Adolescênle é composlo por oito membros, sendo qué quâtro
seráo dos órgáos governamentais municipais ou com
representaçáo no MunicÍpio e quatro seÍáo dos ôrgáos nâo
govemamentais Íepresentalivos da sociedade civil.

§ 1o HaveÍá um suplente para cada Conselheiro.

§ 20 Entende-se poÍ membro do Conselho o órgão
governamental ou náo governamental e. por Conselheiro, a
pessoa designada, mediante credencial, para representá-lo,
sendo que este, ou seu suplente, terá podeÍ de decisão
privativa ou delegada.

§ 3'Os quatro membros governamentais serão indicados pelo
Prefeito Municipal, devendo ser escolhidos conselheiros dentre
as secretarias que executam polltics mais diretamente liqadas
à crianÇa e âdolescente, como assistência social, saüde e
educaçâo, com maior representatividâde (dols conselhelros no
mtnimo) da Secretaria Municipal de Assistência Social.

§ 40 Os membros nâo governamenlais serâo eleitos pelo voto
das entidades de deÍesa e de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente com sede no Município, Íeunidas em
ÍóÍum próprio a convite do Prefeito e/ou da Secrelaria Municipal
de Assistência Soclal.

§ 5" A nomeação e posse dos Conselheiros, bem como da
DiretoÍia, Íar-se-á pelo Prefeito Munlcipal, medlante PortaÍia.
obedecidos os critérios de escolha previstos nestâ Lei, com
prâzo de qulue dias para nomeaÉo e posse.

§ 6'A íunçáo de Conselheiro é considerada de inteÍesse
público relevante e não será remuneradá.

§ 70 O número de lntegranles do Conselho poderá seÍ
aumentado ou diminuldo, mantida a paÍidade, mediante
proposta de um terço dos membros refeÍidos neste arligo,
desde que aprovada por dois teÍços de seus integrantes.

Art. 70 O mandato de Conselhelro será de dois anos, permltida
uma ou mais reconduções, a critério da sua respectiva entidade
membro.

Aí.8'Perderá o mandalo o ConselheiÍo titular ou suolente da
entidade membro que ÍaltaÍ lnjustificadamentd a três
assembléias consecutivas ou a seis alternâdas. ou manllveÍ
conduta incompativel com o cargo que ocupa, sendo que no
primeiÍo caso o desligamento seÍá automático e. no segundo,
dependeÍá do voto de dois terços dos Conselheiros presentes.

§ 1o A perda do mandato será decretada pelo Presldente ou, no
seu lmpedimento, pelo Vice-Presidente do CMDCA, após
decisão nos teÍmos do capul .

§ 20 O CMDCA deliberará sobre a cassaçáo do mandato do
Conselheiro, por conduta incompatlvel, mediante provocaÇâo do
Ministério Público, do próprio Conselho ou de qualquer membro,
bem como de qualguer cidadão, assegurada ampla defesa.

§ 3'Efelivada a perda do mandalo. caberá ao membro ao qual
peÍtence o.Conselheiro.desligado, a indicação de um novo
represenlante, no prazo de quiEe dias.

§ 40 Na Íalta de indlcação de repÍesentanle, conÍorme § 2o do
artlgo 60, caberá ao Conselho propor a subslituiÇão da entidade,
na forma do arligo 6". § 70.

Â

Seçáo lll

Oa Competência do Conselho

Art. 9o Compete ao Conselho Municipal dos Oireitos da Criançâ
e do Adolescenle:

I - Íormular a Polltica lvunicipal de Atendimento dos Oireitos da
Criança e do Adolescente, deÍinindo pÍioridades e controlando
as açôes de execução:

ll - zelaÍ pela execuçào dessa polltica, atendrdas peculiaridades
das crianças e dos adolescenles, de suas Íamllias, de seus
grupos de vizinhança e dos bairÍos ou da zonâ urbana ou ruÍal
em que se locâlizem;

lll - opinaÍ na Íormulação das polÍticas sociais básicas de
interesse da criança e do adolesc€nte;

lV - deliberar sobre a conveniência e oportunidade de
implantaçâo de pÍogÍamas e serviços a que se refeÍem os
incisos ll e llldo artigo 20 desta Lei, bem mmo sugerir a criaÉo
de entidades govemamentais:

V - opinar sobre o orgamento munlcipal destinado à assistência
social, saúde e educaçâo, bem como ao Íuncionamento do
Conselho TutelaÍ, indicando as modiÍicaçóes necessárias à
consecuçáo da polltica formulada:

Vl - opinar sobre a destinaçáo de recursos e espaços públicos
para progÍamaçÕes culturais, esportivâs, de saúde, educaÇâo e
lazer, voltadas para a criançâ e o adolesente;

Vll - Íomular ãs pÍioridades a serem incluldas no planejamenlo
do lvunicípio em tudo o que se reÍira ou possa aÍetar as
condiçÕes de vida das crianças e dos adolesentes;

Vlll - eslabelecer criténos, Íormas e meios de ÍiscalizaÇáo de
ludo quânlo se execute no Municlpio que possa afetar suas
deliberaçÕes;

lX - proceder ao registro das entidades não governamentais de
alendimento a crianças e adolescentes, conÍorme artigo g1 da
Lei Federal no 8.069,-de 1990:

X - procedeÍ à inscriçáo de pÍogramas de proteçâo e
socioeducativos de entidades gôvernâmentais e náo
govemamentais de atendimento:

Xl - organizar, coordenaÍ e adotar todas as providências que
julgâÍ cablveis para a eleiçáo e posse dos membÍos do
Conselho TutelaÍ, nos termos destâ Lei, bem como dar posse

aos mesmos, além de regulamentaÍ o seu íuncionamento e
acompanhar, inlervir e avaliar as suas ações:

Xll - gerenciaÍ o fundo municlpal dos direilos da criança e do
adolêscente, alocando recursos para os programas das
entidades náo govemamentais de alendimento;

Xlll - elaborar seu Regimenlo lntemo;

XIV - Íixar cÍitérlos de utilização, atÍavés dos planos de
aplicaçáo, das doações subsidiadas e demais receilas.
aplicando necessariamenle percentuâl para incentivo do
acolhlmento, sob a Íorma dc guarda, da criança ou do
adolescente, óríào ou abandonado, de difÍcll colocação familiar:
e

XV - deliberar em Assembléia Geral a criacâo de novo
Conselho Tutelar, após verlíicaçâo e aplração das
necessldades peculiares do Municlpio, coníorme os critérios a
segurr:

a) populaÉo do MunicÍpio;

b) extensão terrltorlal;

c) densldade demográfic€; e

d) necessidades e problemâs da populaÉo infantcjuvenil.

Art. 10. As delib€raçóes do CMDCA seÍáo lomadas pela maioria
dos membros presenles às reuniÕes e Íomalizadas através de
Resoluçôes.

Art. 1 1. Todos os Conselhelros têm dlrelto a volo, e, no caso de
empate, cabe ao Presidente o voto de desempate.

Art. 12. O CMDCA manterá uma Secretaria Geral destinada ao
suporle administrativo-Íinanceiro necessáÍio ao seu
Íuncionâmento, utilizando-se de instalaçÕes e Íuncionários
cedidos e/ou contralados especialmenle para este Íim pela
AdmlnistÍaçâo Munlcipal.

Art. 13. O CMDCA elegeÍá sua Diretoria a câda dois anos.
peÍmitida uma recondução. devendo a escolha recaiÍ enlre seus
membros.

Art. 14. O CMOCA reunir-se-á, no minimo, uma vez por mês,
ordlnariamente. ou em caÍáter exlraordináÍio, quando
convocâdo pelo Presidente do Conselho ou por um terço dos
seus membros.

CAPITULO III

DOS CONSELHOS TUTELARES

Seçáo I

Da Natureza do Conselho Tutelar

Art. 15. Fica criado o Conselho TulelaÍ, órgáo peÍmanente e
autônomo, náo jurisdicional, encarregado pela sociedade de
zelaÍ pelos direltos da criança e do adolescenle e instalado por
Resoluçâo do CMOCA.

§ 1o O exerclcio efelivo das Íunções de Conselheiro Tutelar
constitulrá seNiço público relevente, estabelecerá presunÇáo de
idoneidade moral e asseguraÍá prisáo especial em cáso de
crime comum, atéjulgamento deÍiniüvo, consoante artigo '135 da
Lei Federal n'8.069 de 1990.

§ 2" ConstaÍá da lei orçamentária municipal a previsão de
recursos necessários âo Íuncionamento dos Conselhos
Tutelares e à rêmuneração e formaçáo continuada dos
conselheiros lutelares, aos quais é assegurado o direito a:

| - cobertura previdenciária:

ll - gozo de férias ânuais remuneradas, âcrescidas de 1/3 (um
terço) do valor da remuneraçâo mensal:

lll - liençâ-mâtemidade:

lV - licença-paternidade;

V - gratifcaÉo natalina.

AÍl 16. O Conselho Tutelar seíá constituÍdo por cinm membros,
escolhidos pelos cidadáos inscritos como eleitoÍes no Municlpio,
para mendato de 04 (quaúo) anos. permilida uma Íeeleição,
observado proc€sso instituldo nesta Lei.

PaÍágraío único. Para os Conselheiros TutelaÍes haverá
Conselheiros suplentes.

Seçáo ll

Da Escolha dos Conselheiros Tutelares e do Proesso Eleiloral

AÍt 17. A escolha dos membÍos dos Conselhos Tutelâres será
Íeita pelos eleitoÍes do Municlpio, sob a Íesponsabilidade do
CMDCA e a íiscalizaçáo do MinistéÍio Público, nos termos do
artigo 139 da Lei Federal no 8.069, de 1 990.

§ 1o O processo de escolha dos membros do Conselho tutelar
ocorrerá em data uniÍicada em todo o terÍitôrao nacional a cada
04 (quatÍo) anos, no primeiro domlngo do mês de outubro do
ano subsequ€nte ao da eleiçáo pÍesidencial.

§ 20 A posse dos conselheiros lutelaÍes ocorrerá no dia 10 de
janeiro do ano subsequente âo procêsso de escolhâ.

§ 3o No processo de esmlha dos membros do conselho Tutelar,
ê vedado âo candidato doar, oíereceÍ, prometer ou entregar
bem ou vanlagem pessoal de qualqueÍ natureza, inclusive
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bindes dê pêqueno valor.

An lô. Os Cons€lhsiíos seráo eleiros pelo voto dneto, secrêto
unlversal e íacrllialúo dos odadáos do r,iunElp'o, en ele'Çóes
rcgul8menrãdâs pero cMDca e coodênldas por comissàô por
ele especislírsnte designads.

§ '" Cabe ao CVOCA, alÍaves de Resolucào orevê. â Íornã e
ÍegrsrÍo dos catrdaros.lorTas e prazoi para,mpuoraÇóes,
req'siÍo de ca.didalu'as, orOanrzdr e deÍnr o processoererroÍal,
a dâla de volrçáo. proclamâçáo oos eleitos termo de
compÍorisso o oosse dos Colsêlh6iro§ Cab3 âo CMOCA
conralâr ou designãr proÍssonais que o assessoráráo durente

§ 2' SêÍáo consideÉdos eleitos os 5 candidatos .o Consetho
Íulelar que ÍoÍêm mâis votados, sendo os 5 subsêquentes os
Íespeciivos suplenles.

§ l" Na châpa de e'êiçào consra,á o noÍe de todos os
caldidalos sendo pe.mirido â vo€çâo eF apenas um nome

§ ao Havendo empâle nâ votâçáo. será consderado €.e,ro o
candidaloque ob'iveÍ o melhor desempenlo no leste selelvo e,
peÍ§islindo o empate consrdera-se elerlo âquelequ6 tlver idade

4n.19. Sâo rcquisiios pârâ cândidalaÍ-s€ a Consêlheiro Tulelâr:

l' íêconh€cida idoneidade moÍali

ll- idade supeÍiora vinle e um anosj

lll -rosidn no Municlpioi

lV - escolaÍidâde mhimâ dê Ensino Méd oi

V . reconhecdâ exo€í,ênc,a de lrabãlho ne âreá dá drâne é do
llElescenle no mln,ôo de do's ános. com a desc.çáo das- \aoes oesenvorvúas.

lstâí em pleno gozo dâ§ âplidÔes ísicâs e menlais para o
e,erclooehivo dà ÍLnção de Consêthêro Tuletí, deúdamente
ãleslàdas por pÍollssion.§ hâbilitadosi

Vll - ser aDrovado em lesle seleirvo de conhecimenios oe,a6 e
especlncos sob supêrvlsào dâ comissáo de§rqnaila peto
CÀ4oCA, devendo o prêlreânre arnslr no mrnimo a Àora s o;em
p ová coÍ válor máxlÍo 10,0. Somerre apór a sua aprovaÇão
neste lesle selellvo é que sÊ coníigurará â sua condiçáo dê
candidalo a @nselhe ro lurelár.

§ 1" O carso de Conselheúo Iuela. é de dedicaÇão exclueva.
sendo incorpallvel com o ereÍclclo d6 ouúa runÊo püblrca, e
deverá se desenvolver em reolme de 40 horas semanais e
planlÕes.

§ 2' O candidalo que, sendo merbro do Conserho Munic,pat
dos Oneilos da Criança e do Adorescente, Dle ear carao oe
Conselhêno lLrlelar deve pedr seu aÍastahenlo no alo dâ
a(eiráçào dá insc çào de Coísethelío Tutetâr.

Arl 20. O pêdldo de rnscação deve a seÍ ÍorFutado Deto
candidâto em requerimento assinado e pÍotocotado runtó ao
CMDCA. dev.damerle lníÍJldo. com todos os docúmentos
necessános â comsovaçáo dos requisitos estâbetecidos no
ãdqo 19 desla Lei.

Arl. 21 Cada candidalo podeÍâ ,egrslrar além oo none, um
coanome. e rerá um númeÍo. oue co esDonderá à oÍdem
alíabéilcâ da nominala dos concoÍrentes.

Ád 22. Encerado opÍâzo parã a inscnçàoe regrsúo, o CiúDCA
Ía,á publicar eoitâl e aÍrrâ,á, ro múrat d€ iuoticâçôes dã
P'eleruÍa Ivrn,crpale em sua seoe, â nommatà do§ cãndrdatoÊ

,raío inrco Oesde o €nceramenio dâ3 rnsclcÕes, os
,menlos Ê§lâÍáo á d,spos'çáo dos inleíessàdos que os

req,iererem na s€de do cMoca. para e)(ahe, â círé o d.
comissáo d€s,qnàda.

Aí 23 Pub,lLàdo o edital serâ ab€rto o prazo de rês das para
impLgraçÕes e. na ocolencia destas, os Éndrdalos serâo
lnlimados. pela mesma lorma, psra, no mesro prazo.
ãpr€senlarem delesà.

§ 1" DecoÍidos os prazos definidos no caput. seÍá ofclâdo âo
M 4isléro Públ,co pa'a os hs do ârlqo 139 da Lei Federat í.
8.069 de 1990

§ 2'Havendo lmpusnação do I',4inisté o Púbtico, o csndidato
leÉ igual prazo pa.a âpres€nla, dêíesa, medlantê lntimâçao
p€los mesmos meio§ d€ comunicação.

§ 3' Cumpddos os pÍazos desre ânigo, as mpuqnaÇóes sêíáo
srbmelidas à Comtssão Elê loíàl parâ decidi sobre o mênto, no
pÍazo de lrês dias, edessa decisáo, pirblicada em mural, cãberá
recuíso paíâ a assembléja do cl\,lDcA, no mesmo píâzo, que
decidká em guâlperlodo, publicando sua declsâo nomüíat

§ ao A qJalqueí monenro pod€râ o CMOCA promover â
impJgnaçào de quâlquer candrdalo, desd€ que hâtâ
Ílndamenlada de.úncla contíâ esle candidalo, e, na dco.rência
deslâ, o côndidaro será nlmâdo, pelà mêsma Íoína. para. no
prazo de lÍés dias apresenrardeíesa.

A( 2Á. JutSâdâs en deÍinilivo todas as rmprqnaÇóes o
CMOCA publrcaíá edtal no mrral, com a Íatação dos
candldatos habllllâdo§

seção lll

Oa PÍopaganda EleitoÍâl

an 25 a propagandâ dos cândrdâros se.á permirida some-te
ãpós o reqlslro das candrdàtuÍâs

A.l. 26, Íoda a propagânda eteitoÍât sêrá rêâlizada sob a
Íesporsãbil dãde dos 6ndidalos, mpúsndo.lhes §oÍdânedade
por ercessos praliedos por seus simparizántes.

Á(.27. A propagandã êm vles e losradouros públicos
obedecÊrá ao8 limilês mpostos peh legGlâção nuniopãl ou às
posluÍâs do Municlpio e oaranlirá 3 ulilizsçáo poÍ lodos os
c€ndidalo§ êm huâl&de de @ndiçóes.

Ad. 28. Náo sêÍá permilida propaganda quê impliquê êm gÉvê
perturbs9áo à oÍdêm, sliciamento de eleitores DoÍ meios
insidiosos e propagandâ enganosâ.

§ 1' Conslderâ-se gGve penuôaçào à odem a pÍopâgândâ
qLr6 inrrin,a a§ poslJÍâs hunrdoá.s. que pe.turbe o soasego
pnblicoouqu6 prêiudiqJê â h,O,en€ e â êstéIrcâ ubana.

§ 20 Conside6se aliciamêítô dê eleilores oor meios insidiosos
o oÍeíecimenlo ou a prcmsssa de dinh€úo, dádivâs, beneÍcios
ou vânlagens de qualquer nalurezâ, hedia.le o âporo pâra

§ 3' Considerã-se proraoanda ênoanosa ã promessa de
resorver evenluôis demaloas oue náo sào oâs ariburcóes do
colsell-o Tute,ar, e cnaÇão dêêrpectãtiv.s ná poputaêo q!ê
não poderáo seÍ eqLâcroradas pelo Consalho ÍuteláÍ. bem
corno qualquer ouúa pÍálicâ que induza dolosamenle o eleiioí a
eÍo, ãufeíindo, com isso, vantagema d€lerminada candldâtuía,

§ 4'O descJmp!,menlo das o,sposçóes desle En,go suj€itarão
os caôdidalo§ líírâloEs ás seguinl€§ p€nâlrdâdes.

â) eüíâdâ, rccolhiítenlo ou suspensáoda prcpagandai

b) no câso de ÉincÍdênciai ÍsliÍada, Í€colhimêrno ou sBpensáo
da pÍopâgândâ e mullâ de 10 salíios mlnimos;e

c) pe§islindo a inírâçáo: ÉssaÉo da candidatura.

Aí. 29. Compele á Comissáo Elê o,al e ao CVDCA processa.
e decrdtr sobie as denuncias rêleÍê.les á propãsandá ekilorá|,
podendo, inclus've, delemrnar a r€üada ou a susrensão dã
propaganda o Íecllhimenlo do matenal, apllcãÇâo de munas e
indicaÉo de cassaÇ3o de cândidãlur. ao CMDCA

PâÍágíâÍo único. A Comissáo Eleitoíâl Doded, lmina.menle.
deteÍmlnâr a relirada, recolh'mênlo ou suspensáo da
propaSândâ, â Íim de garantt o clmpôrenlo desra Lei

Aí. 30. rodo c'dâdáo poderâ dt,gn denúncr6 á Com,ssão
Eleitoral sobrê a erislénclá de propàganda ete[orat enquadrãdá
nás s I'iaçóes do âíi,so 28. d€sde que devldamente

§ 1c lendo a denunc,a indÍcro oê procedência a CoÍissão
Eleiloral delêrmln5,â qJe a canddalJís ênvolvdá apresente
defesa no prazo dê lrês dias.

§ 2'Para i1íruir sua dêcisào. , Com'ssão Eleitoral podeÍá ouviÍ
ieslemJnhas delermrnar a ane)acào de orovas, bem como
e,eluaí drlEênc]ás.

§ 3' O cardldalo envolvrdo e o denunclânte deveráo ser
noÍlcados da decisào dâ Comlssão Eleitoral no Drazo máximo

§ 40 Dâ decisào da Comissào ele,loral cãberâ .ecurso do
CMDCA. qJ€ deverá ser apresenlado em üês dta3 . conrar do
Íecebimenro dó notl!caÉo.

An 3l É da compêrêncE ercluslva do CIT,IDCA a dpl,câçáo dã
sanÊo de cássaÉo de cándldalulas

§ 1q A declsão do CMDCA seÉ notiÍicada â candldalurâ
envolvida no pÍazo mâ(mo de lÍês dlas.

§ 2'A candldrlura notiÍcada deveÍá âpresenrar recurso.
querendo, no Pràzo márlro de úés oras, observâdo o pleno
exeícrcio do dire1o de arprâ deÍesa e do co1úadrÔno

§ 3P Oa decisãofnaldo CMOCA não cabeÉ recll§o.

Seção lV

Da RealizaÉo do Preilo

Art. 32. O pleito para a escolhâ dos membros dos Conseltos
TJlelâÍes serâ convocaoo oero CMOCA. n€drante edirat
oublicado ío Jomal do MLrniclplo ou em ouna Íorma de aÍpla
divulgaçào espec,Ícando d'a horáio e os rocs,s le votação e

Árl. 33 A eleçáo dos Conselhekos Tuletares ocoÍeÉ no D,azo
máximo de noveqta d,as a conlaÍ ds publrBçáo reÍerda no
3íiqo 24 deslâ Lei.

ParágraÍo Único. A tenovação dos Conselho Tulêlâr teÍá
pJblicdÉo doedilaldols meses anr€s do têrmino dos mândaios

A'1 34. As eleiçóes realrzaÊse-âo arâvés de uínae elelÍóricâ}
e, na lmposslbildaoe de Jrilizaçào d€sses eqLpare.tos, poÍ
cédulas coníêccronadâs pelâ Preíeitura Mur,crpar, medrênte
modelo aprovado pelo CMDCA, que serâo rubncadas po'um
Membro da Comissão Elellorâl € p€lo Presidente da mesa
recePlola ou por um mesáÍio.

§ 1'Oereilor poderá volar apenas em um candidalo.

§ 2' Nas cabines de voia§áo seíão aÍradas lislãs com relaçáo
dos nomes. cosnomes ê nÚÍeros dos candrdãlos aos

Arl. 35 As várias organrzaçôes goleÍnâmenlârs ou náo
goveínâmenla s poderão ser convidadas pelo CMOCA pârâ
indrcâíem Íepre9enLanles que comporáo as mesas ÍeceploÍas

Arl. 36. Cadâ cândidâio poderá c.edenciar no máximo um fscãl
pâÍa câda mesâ reeploÍã ou ãpuradoÍa.

Arl. 37 Duranle o da dâ êlerçáo, a Ím de Íavor€cer a
padicipaçao dos ele,lores e dâí desiâque par. ã preocupação

com a lnÍância e â âdolescência, o Poder Execulivo Municipâl
buscaÉ viabilizsÍà populâÉo o lrânspone coletivo g.atuilo.

Parâgralo único. Oê .co.do com o capul, é vedado aos

I - trÊnEporlâr, poÍ qu8isqusr m€ios, eleitoÍes âos locâis dê

ll. realpar campanhas d€ convencimênlo de elerrores num raio
dê cêfi meúos dos locáis d€ volaçào.

Oas Atribuições dos Conselhehos

An 38, Compele ao ConsêlheÍo Tutel erercer as atribuçôe§
corstônres dos arlioos 95 € 136 da Le' Federãl nq I 069 d6
1990. ê da lesisrãÉo munidpal€m ú0o..

Dâ Eshnura e Funcionamenlo

Aít. 39. O Cons8ho TrrielâÍ leÍá uma estÍltura lócnico-
administÊlivâ respoísável p€la oqani.açáo Í,os seMços, be-
como pelo seu Íunclonamenlo, de acordo com a§ normss
6stabelecidas adminislÍâlivârenle pela Secreraria Municipar de
Adm irstrãÇáo. Enaüanlo Íuncionàro ouol,co. o Consetleno
TülêaÍ é pãsslvel das puniÇóos adminlsirâtivâs eslãbelecidás
p€la tslOqànicâ do Munic'pio O Cons€lho TuislâÍ Íunoonâ ro
híniÍo êm rêgríre d6 ,r0 horss seoanais e ptênlóes efr
Íeíedos e 6nâis dê sêmnâ

§ 1'O Poder Ex€culivo Municioal. âlíâvés dos seryidoros de
sêu quâdro de pessoal s/oü conlralado§, medrânlê celebraçâo
de convênlo coh enlrdade pnvadã. assequraÍá o cuhpímehlo
do disposlo no capuldesls anigo.

§ 20 As despesas deco,renles do tuncionâme.to, rcmunelaÉo
e âlividad€s do Consaho TulelaÍ sào de ,espolsab'l'dade do
PodêÍ Erê.ulivô Múni.iôâl

AÍi. 40. O Conselho Tulolar seÍá inslalado em Ioêar ac6ssrvet B
de lácil localizâÉo pela comunídade.

Aí. 41. O Conselho Tutelar tuncionaÍá atenúendo. âlÍavés d€
seus ConselheiÍos. cáso â cãso.

§ loAs escalas oê trabalho e plánráo ncarão afiradas em rocâr
vlslvel ná sed€ do Conselho ê dê Íácrl .c€sso ao pübtrco e
deveÍ?lo sêÍ comunicadas ás aúohdadês municrpa.s qLre atüam
na área da crlançs e do adolescÊnte

§ 2 O Resimenlo lntêÍno, elabor.do pelo Conselho Tutelar e
aprcvado em assêmbléia do CMOCA, estabelecsÉ o reglme de
lrabâlho, d€ Íoma â at€ndeÍ às atlvidades do conselho. sendo
o'ie cadâ Conselhel,o dewÍâ pr€starqua.enta ho,âs sêmánars

Art. 42. Ao pro€uraÍ o Conselho Tutelâr, a pessoa seÉ atendida
pot um rembro desle Conselio. sendo o .companhamento
realizâdo de Ío,ma colegiada.

ParágraÍo único. Nos r€grslros de cads caso deverào constar,
em slntese, ás DÍovldênoas lomadas e â êsses reorslros
soÍrente lerão aaesso os Conselheúos TulelaÍes. o Cdrse|ho
Mu.Lcipal dos DÍeilos da Cnânça e oo Adolescente os
p.olissionais por ele dêsiqnâdos e a Coaeqedona, medranle
solidtaçâo, ressalvada Íequisição judicià|.

An. 43. Constilui Íana gÍave doConselheirc Íúelar

I . 
'níringiÍ, 

no êxerclclo de sua turção, as noÍmâs do ÊsrarLrto
da Cnança edo Adol€scenre

ll ' usaí de sua tunÉo parâ b€rEíclo própdo;

lll - dlvulgâí, por qualquer mêio, nollclâ â respeilo de íato qu€
possâ ldentlfcrr o âdolescente ou sua ÍàrÍ[â. sâlvo ãurorpaÉo
iudiciàr, nos teÍnos dâ Ler Federarn" 8.069 di: 1s9O

lV - manteí conduta lncompallwl om o cargo que ocupa:

V - comeler inÍÍaÉo adispositiyos do Regimenlo lnlemol

Vl - apllcâÍ medldâ de proleçào s€Í a dec'sào do Corsello
TuÉlar do qual íâz pâne, salvo em casos eiceocronôrs e oe
urgência, subm€ieído làl decisâo á avariacào oo§ demârs
Conselheiros na próxma sessáo.

Vll- omlllÍ-sê quanlo aoer€rclcio de suâs âtíbuçóes nclL,srve
recusandGse s píêst6Í álendimento:

Vlll- deüarde compârecer no horano de lrabarho estabêteodo
pelo Reonenlo hlemo do Cons€Ího Túelar,

lX - exeÍceÍ oulra atlvldâde incompatÍvel com a dedtcâção
exclusiva preúsla nesla Lei:

X - ÍeceDêr honoráno§ a qualqueÍ Ítulo. excêio estipêndios

Xl- a ausênclâ Injustiricada â lrês Íelnlo€s mnsecutivas ou a
sels rcunloes anemadas do Conselio, no ,eíodo de um ano,
na româ do arligo,l4 desia L€i.

Aí. 44. Os Conselhêk6 Túelares realiza.âo lantas reuniôe§
quânla§ iorem necessâlâs para solucrorar os casos peroerl€s
de decisão, seído obÍlgâlórlâ â reunláo de todos os
con§elheirG pêlo menos umâ vez roÍ 3emana.

ParágrâÍo único. O hoÍáÍio das sessôes do Conselho será
eshbelecjdo em RegiÍnenlo lnlemo.

An. 45. Os carlos qu€ vs$reÍ anes oe findo o mandalo dê
quâlquer Conselhetro seÉo preench'dos no prazo dê quaíenrâê
cin@ diâs, mediãnle convocáçáo dos supleFles na dgoÍosa
ordem de súà vol.çto popular, conÍorme disposro no an,go 18

§ 1'Serâ ainda convocâdo o suprenle
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I - .a hipolese dê âÍEsrãmento nào remuneÍado píêvisto nesta

ll- quendo as licenç3s â que frêreF jus o§titulares e,cederem
o p€riodo de lÍinla dras

§ ? Osuplente de ConselheiÍo TutêlârÉcebeÉ a rcmune€çáo
e 0s dúeilos decoíênles do exercÍcio do cãrqo, q!ãõdo
s-osr.ru'' o tirular do Conserho nas hipotosos DrÉvistàs ros
incisos do § 1, deste aniqo

§ lq Findo o p€íodod€ convoeÇáo do supl6nt3, com base râs
l"rpóleses previsles nos incisos do § 10 deste artiqo o
Co.selheúo lllulaÍ seÍá imedialamente reconduzidô áo

An 46 Cabe ao Conselho Tulelâí elâborár o seu Regimento
lnlemo. qJê âposêprecjado. seÍâ apÍovâdo pelo cMDcÁ.

AÍ1.47. O Plesi&nledo Consêlho Tutel.r seá sscorhido petos
seus parê§ dentro do prazo de lrlíla dias da oosse. em reuniáo
presididê pelo Consêlheto mâ's rooso, o qual lambêm
coordenará o Conselho nodecorer daquele prazo

PdrágraÍo unico Â compelênciâ dâ prês'déncia do Coísslno
Tulelâr §erá prevista no Regimenlo lnteÍno.

A.l. 48. Ficam criâdos na eslrutura do Podeí Executivo
Municipalcinco cãrsos de Conselheko Íu(elâr, com díeitos e
obngaÉes eslabelec'das na prêsenle e ra lôglslaÉo redeÍât

§ 10 Os r€culsos nec€ssáios à remurclacáo dos membíos do
Conselho Turelar rém o.io€m no Fundo'cnado por eslâ Lei,
ge,enciôdo pelo Cons€lho Mun,cipdl dos Oir€rtos da Cnança e

Ad. 49. Os ConselhsÍos Tutelaíes êleitos seÉo íomeados.
corlforme artoo anterior oor àro do PÍeÍên. Muíi.ibãl .

Àeraoos adnnatoe seus nanoatos ou nos casos prtjvisioi

y ,' sendo ÍJncionâÍio públlco o candrdato eteito oara o
Conselho Tulelar, Íi@]he lacünado ootàÍ oetos vencimentos s
vanlageosde seu cárgo. Edada a acumurâç.ào de vencimêntoE,
seh pÍeiLlzo da cont.gem de tempo dê seÍviço. ficandothe
gaÍanlrdo o,elorno êo cargo. s,npÍego ou ÍunÉo qLre ex8rcla.
assrm que indo o seu mandato.

§ 2' A eÍetivldádB dos Conselheircs Tuleláres selâ foneclda
pelo Conselho Municipal dos Dlreltos da CÍiança e do
Adole§cenlê, nensàlmenle, à Secrêtana de Admlnistiaçáo do

AÍt 50. A requeÍhento dos Conselheiros Íutetares será
concedda llença nâo remu4€rada, p€lo perÍodo hlniro oe lrês
meses e rárlno de ses Íenováv€|, uha unrcâ vez, por igual

SeçàoVll

Arr. 51 Fsráo rmpedidos de *rür no hesmo Conselho Turetar
raÍldo e mrlher, ascendênte e desendente, soqro, qenro ou
no'a, nráos, cunhados duíanrê o cunhadio, llo e sobrinho.
pâdÍâslo ou mâdlasla e enleado.

Pãráqraío único. Eslende-sê o lmp€dimenlo do Conselheko. nã
loíma desre ãnigo, em Íelação â auloldade judiciáÍta e âo
repÍese.lanle do Minislério Público em ãluàçáo ía Justiça da
lníâ1c a e dâ Juvenrude em ererclcio nà Co,narca, Forc
Reg onal ou OlsÍllâ|.

SeçãoVlll

,2. A vacáncia daFse-á Dor:

ll- perdâ de mandalo:ou

4n.53. Pederá o mandalo o Conselheiro que:

I - Íor condenado, poÍ leniençá Írecoílvet. peta práticâ de
c.ime doloso, ou pêla pÍállcã dos criFes e inÍrãçóês
admíisualrvas premsras p€ta Ler FederâtÍf 8.06s de 1990iou

ll - por Íálla gràve comelrúã ío exerclcio de sua lunçào, âpôs
sindlcànc a do Conselho Munlclpslde D{etos da Criancâ e do
Adolescenre, conÍome DrocÉsso oisciot nar orevsto nestà Lei.

seÉo Ix

Do ConÍole e OÍoanlzâçao lntemâ

An. 57 Compele âo Conselho Munclpal de Oiíeitos da Cnança

I - nscalizar o cumprimenlo do horário dos Consêthelros, o
Íegime detabaho. a eíelrvldadee a Íoma de ptaniào, de modo
a coÍoêllblltzar o aleíd mento à poputaçâo. vinre e qüato
horas poÍ drâ. com as disposiçôes óesta Leii

ll . insiaurã. e procedeÍ srndlcâncla Dara aDuraÍ eventuôtÍala
gíave comel'da por um consêheiÍo Turelar no desempenho de

lll - emitir paÍeceÍ nas shdicâncias lnstaursdag e notilicar o
Conselheiro TurelaÍ indiciado de §!â dêcisão: ê

lV - ÍemeleÍ âo Prêleiro Municipal, em rêêxâme necessâÍio, a
decisáo íundarenlâde

Seção x

Oo Proc€dimento e das Sanções

An. 58. Conslârâda 3 Ís'lâ qrsve o Conserho Vunicipal de
Dtre'tos da CÍiançs e oo ÃOolescente deverá apléãr es
seguinles penalidades:

ll- suspênsáo náo rehuíer8daiou

A.l. 59. Aplica-sê â âdvêriência nas hipôleses Drevislas no
ãrtiso43.

§ 1! Nás hipôleses prev stâs nos incisos do áíiqo a3 o
Coaselho Munrc,Dal dê OÍêtos da Cdanca € do Adoiescenle
oodeÍá aplicaÍ a penalidade de suspensào nào r€munerada,
dêsde que@r.clenzãda a r€incidénca eJou rÍêp8'avel pretulzo
pelo comelimedo de íallâ grav6,

§ ? Coredera-se reincidênclâ compÍovada qL,ãndo constaradà
íelte gÍâve em srlo'cáncia arreror, requláheíre procossadâ.

An ô0. Aplica-se â penal'dãde óe perda da lunçâo quando
após ô aplBçáo de suspensáo 1áo remunerádã, o Conseheno
TulêláÍ comêl nôvr íãrlá dÍávc

Arl 61 Nà sindrclncrà. cabe ão Conse,ho Municipatde Dre,tos
dâ Cr;ãnÇá e do Adolescênte assequrâr o exe clcio oo
conÍâdrlóioe s âmpla deresà doConselherÍo TutelaÍ.

Aí. 62. A sind'càn.ia seÍá instôLrada por uF dos membros do
Consell.o Munrcrpald€ Dirê os da Criançê e doAoorescente ou
Poí dênúnciá de qualquer cidadào.

ParágÍaÍo único. A denúncia podeÉ seí eícaminhada por
qualqu€r cidâdão ão Conselho Municipalde Dúeilos oâ Crançã
B do Adolescente, desde que Íundamonlada € com pÍovás

Art. 63. O processo de sindicânc.d é siqrloso. deverdo ser
concluldo no ma{ru em sEsssnta dias âpÔs §ua rnslâuÍâÉo.
sâlvo impedihenlo j'r6tircado.

AÍi. 64. lnslaurada a sindicáncl8. o lndlclâdo deverá ser
noll,lcádo prevahente da dátá em que serâ ouvido peto
Conselho Munlclpald€ Dreilos dâ Cnança e do Adol€scente,

Pârágraío ún1co. O nâecompaÍecimênro lnju$ncado rmpric, na
conunuidade da sindlcância.

Aí. 65. Árós ouvido o indiciado, o mesmo te.á cinco dias paÍa
apre§entaí §ua deÍesa, sendo]he Íaotlladâ consüla aos aulo§.

ParágÍalo únlco. Nâ detesa DÍéviâ devem ser ân€xâdos
documentos. âs provas a serem produzidas bem como o
ninero de leslemunhas a serem oJvidas, no nárimo de úês

An. 66. Ouvir,se-ão pdmeúo as testemúnhas de âcusação e
posteioÍnenlê a3 de deÍesa,

Pa.áqraÍo único. As lêsiemunhas de deíesa comoareceráo
indêpendenlemente de inlimâçào. e ã íãlta injust,Ícada nâo
obstaÍá o prossequiÍ'€ílo da inírução.

Ad- 67. ConcluÍda a tase lntrcdutôia, daÍ-se-á imedlalamente
vlstas dos aulos à defesâ, paÍâ que produza alegaçõ€s Ínais,

An.68. Aprcseíladas âs âle8açÕes rn3is. o Consetho Mun,opât
de DÍeltos da Criançà e do Adolescente terâ quiue dias paÍa
Í.daí â slndlcàncra, suoêrindo o aÍoúvâmerlo ou ãrlrcando as

Pâráq6to ünco. Na hipólese de âÍqulvamento, sô seíá ab€Íta
nova slndlcânclâ sobre o mesmo lato
provas, expressamenle manllestâdas na conclusâo do
Coi§elho Munlclpal de Direitos da Cíançã e do Adotesentê.

Ad- 69. Da declsáo quê apllcar a penalldade resultante da
slndlcânclâ haverá rceran'e necessárlo do PreÍeilo Municipal.

PaÍágraío Únlco. O Conselheko pooerâ rnieípoí recurso
Írndamenlâdo dã decisào do Conselho lúun'ooâlde OÍelos da
Criança e do Adolescenre. deveFdo apresenlá.to em qu nze
dlas a conlar da inlimaÇão pessoaldo rndloado ou de seu
PíooÍador.

An. 70 Caso a denú4êiâ do Íaro agurado Ienha sldo d íEidá po.
pârl'cular, quando da conLlusáo aos [abathos o d€nu-nclâhre
deve ser ceíliÍicado da declsáo do Conselho Municipal de
Dkeltos dâ Criarya e do Adole§c€nte.

arl. 71, conclu'dâ â sindicância pera inctdênciâ de una das
hlpóleses prevlsras nos arllgos 228 a 258 da Lei Fedeíat no
4.069, de ,990, os a.itos seÍáo Íeme do3 lneolalamente ao
Mlnlstéro PuDlico, ser pr€lurzo das sancóes âdrinr§lratNds
ebl!els

caPiTULo lv

DO FI.JNDO MUN|CTPAL OOS D|RE|TOS OA CRTANÇA E OO
AOOLESCENÍE

seÉo I

Oa Natucza do Fundo

tu|.72. O Fuido Municigal dos Oiíeiios da C.iança e do
Adolescenie (TMOCA) dest,na-se â câptâÉo e à âplrúÇáo de
recursos a sÊrem ul zâdos segundo deribeÍáÇões do Consetho
MLn'opál dos DÍeitos da Cnânçâ e do Âdorescênt€ (CÍ!|DCA), e
ierá vigénciâ indeleÍminada.

Se9ão ll

Oos Objelivos do Fuftlo

A( 73. O FMOCA tem por objetivo Íacililar a caplaçáo. o
Í€passe s a splicâçào de ÍecuÍso§ de§rinados ao
dêse.volvimenlo das âçóes de alend msnro à cnânça ê êo

§ lc As êçôes ds que Íârâ o c8put desle aÍrrqo se Íe,e'em
prio itáriânenre aos programas ds pÍoleÇ6o êspêc,Bl ás
cranças ê âos adolêscenres erposros a s,ruaçôes de 4sco
p6ssoal€ social. cLjas necess'dâdes de arençáo extapolãr o
ámbito de aluaçãodas polltrcas sooa's bâs/câs

§ 2'O€pende da delibeÍâçáo erpressa do COMDICA a
âutoazâÇáo par8 ãplicaçáo dos rêcu.sos do rMOCA em oLlros
lipos de progÍama§ que .áo os estabelecidos no § 1o deste

§ 3'Os.eoJGos do FMOCA seráo sercnclados pelo COMOICA
segun lo o Plano d€ Aplic€Éo por ele eláborâdo.

S€çáo lll

Dos R$ursos do Fundo

Aí.74. O FMDCAserá constituldo pehsseguintes recoitas:

l-dolâçào desiEnâda anualmenle no oÍÇamento Ínunicipale as
veôas âdicionais qle a lei esrabeleceÍ no decuÍso de cada
ete.cicio para assislénciâ social voltada à cÍiança e ao

ll- doâção dê pessoâs Íls'Bs e juidicâs. corÍome o dspoío
oo aíigo 260 da Lei Fêdeíar n' 8.069 de , 990 arlerado petà Lei
FedeÍElno 8,242. de 12 de oúubro dê 1991

lll - vslores p,ovenEntes das mullas Íêlàlrvâs às inrracões
pÍevslâs nos 6nigos 226 a 258 oa Lei n" 8069 dê 1990,
onformedelemlna oârtlgo 214 dà resma Lei,

lV - lransierência de íecur3os Íinancenos o.iundos dos Fundos
Nacional e Esladualdos Otrerros dã Cnãnçá e do Adoresc€nre,
os quãis deverâo ssr repâssados ao COMDICÁ rào rogo

V - doàçÕes âuxll@s, @nlr,buiçóes, lransÍerências de snndaoes
nacronars. rnreÍnscrona s, qover.aÍe.lais e não

Vl - p'oduio d€ apllcaçôes Ín.rcenas de recuÍsos disponlvers,
Íespeiádá á leglslaçâo em viqor, e da vendá de naleflar§,
publicaFes e evenlosi

Vll - Íecursos âdvlÍrdos de convénlos, acordos e contratos
[mados enre o Mullclplo ê rnsnldições p ivadas e púbricas,
nâclonais e 

'nternáciona 
s. íedera s, estaduals e mJnrc'pa,s,

9ara repâsse â e ldades execuloÍas de pÍográÍnas lnlegÍanres
do Plano de Apllcaçàoi e

Vlll- ouúos ÍeorÍsos que lhe forcm destinados.

A(. 75. Consliluem ativos do FMDCA

I - dlsponibilidade monetárlâ êm bdncos oriunda das Íeceltas
êsp€cificád.s no artigo 74i

ll -direitosque porventura vierã constiruiri e

lll - bens Ínôv€ls e Imôveis, com ou sem ônus. destlnados â
execuÉo dos prcgrãmas e projetos do Plano de Apli€çáo.

ParâgraÍo unico Anualmenre seíâ proessado o hvenláno dos
bens edneilos vindládos eo Fuído

SuiseÉo ll

Dos Pâssivos do Fui'do

Aí1.76. Conslruem passivos do aundo as oô gaçoes de
qLalquer naluÍ€za qJe porventüra o Munrcrpio venra â àssumtr
para a impl€Í'€nlaçâo do Plàno de ÁplicaÉo

Oa Admlnlslrâção do Fundo

an. 77. No Se,enclànenro do Funoo o CMDCA obseryâré a
ab€íura de conta €m esrâbeteclmenlo ofroêtde cred o.

PaÍágÉÍo únlco. A conla a que se.eÍere o Bplt desie aíigo
io!§lle podêÍá ser movrmentada mediante a detibe€ção do
CMOCA cumpÍlndo âs disposlÉesdo Plano de AptlcâÉo.

Arl 78 O fundo .ca suboíd,nãdo ooe ac,onatmente â
SecíeÉí8 Municipal de Assistêncra Soctat, que deve seguk as
o,sposlÇóes deslâ ter e da LerFederatn. S 069. de 1990.-

An 79. Sâo ahbuicoes do S€cÍeiá.io MunidDal de Ass'sténoa
Sodâl:
I - cooÍdenâr â execuçâo de âplicaçáo dos recuí§os do Fundo
de âcordo com o Ptano de AplicaÉoi

ll - pÍeparaÍ e apreseniâr âo CMoCA as demon§trâçóes
rEnsais de recela e desDesâ e)(êculâda do Fundoi

lll .emitiÍ e âssl.ôr nolás de empenho. cheques e orders de
pagamenlo dâs despesas do Fundoi

lV - loma. coíhec,menlo e dâÍ cuEpí.ento às ooíaâÇóes
definidas em convênios e/ou conlÍalos Írlados oero MúnrarOo
reêíertes sos dre os da úiânç3 edo âdotescenr;.

V - mântêÍ os conrroles necessános á erecuçào do Fundo
reíerenles a emOênhos, l,qurdacões e Daqàmentos oâs
despesas e aos ÍecÉbimêntos dâs.eeÍâs do Fundo

Vl - mânler, em coordenaçáo cor o Selor de Pat'mônio oa
PreÍeilurá MunrcDal, os conirolês necessáÍros sooÍ€ os bêns
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Vll- encaminhar à Contabilidâde Ge€tdo Municrpioi

a) mênsâlmenle, .3 demon3llaçôes dê rêceitâ ê despêsâl

b) lrimeslralmenle, os invenlÉÍios de bens materisis ô setuiço!

c) ânualÍnetrle, o inventário dos bsns móveis e imóveis e
balanço gêÍal do Fundoi

Vlll - fiímaÍ, com o Gsponsável pelo cont.ol6 da exec!ç5o
o4ámeÍÍáda, as demonstraçóês mêndonâd.s anleiormentei

lX - providenciar, junlo à Conrâbrlrdãde do Municlpro, as
dehonslraçóes que indiquem a siluação êconônicoírnance'6

r ao CMOCA a aná[se e â avaliâÇáo dã situaÇáo
ancelra do Fundo delecrade nes demonsrráçôes

@a lul§r"ol máIÂmE i§6ilxD!m rofi!

do C[,1DCA.
sle arligo daÊse-á somenle
atla!étde deteíminaçâo em

cAPÍTULovr

oas orsPosrçóES FrNAts

Árt 90. as le,s oÍçâmenlár'as do Muniopio cons,snarâo os
recuÉos previslos nesla (el, 6sp€dâln6nlê os delerminãdos
pela Lsi F€deíal no 8.069, de 1990.

4n.91. Fl€á o Podeí âecutivo a(]todzado a adotar as medidas
âdminiskativas necassárjas à plêna consgcuÉo deslâ tei.

Árt92. Esla Leienúa êmvigornãdata de sua publicaçáo.

ÂÍl 93. Revogâm-se ãE dispos'çóes €m conlráÍro,
especialmenl6 a l€i r'210 de l0 de novemúo de 2009

Prcíeitura Municipâldê Lâooa D'Anb/RN. 23 d€ aúilde 2015.

JoÁo PÁuLo GUEDES roPEs

Publlcãdo por:
LEONARDO TIAGOPINhEIRO

Códllo ldântlÍcador: 50O3B4C2

Xl - manleí os conlroles nec€ssários dos contÍâlos e convênios
dô erecuçáo ds píogrâmâs e projetos do Plano Munrcpat de
Açáo, firmâdos com ilsliluiÇóes qovornamentsiE ê nào

Xll ' manleí o contole .ecessáÍio das Íeceitas i,o Fundot €

Xlll - encaminhâr ao CiúOCA relatóíios mensâis de
acomPanhâmênto ê avâliaçáo da a(ecução oÍçameítáÍiâ do§
píogÉmas e prcJeios do Plano de Aplicaçáo.

A'1. 80 F'cã vedada a aprcaçáo dê recursos do Fundo oaÍa
pâgãmenlodê átMdades do Conselho MunlcDâldos Dtrerlds da
Cnança e do pdolêscenle nAocontidas no Prano de Aprrcâçào.

Maléna publicada no DlÁRro oFrcAL Dos MUNtclPtos
DO ESÍADO OO RIO GRANDE DO NORTE NOdiA 12 dE

Junho de 2015. EdiÉo 1428.
A veÍiícâçào de âllenUcdad€ da Ínaténa Pode s€Í Íêíta

lnÍomãndo o côdigo ldenllflcador no sltê:
hüp:/Ár\,vwÍsmurn.o.g-bí/dlâílomunlclpâl

4n.81 A conlabltldade doFMOCAren por obleüvo evidenclar a
srluaçào fina1ceka e patnhon,âldo própno Fundo, obscruados
os pádÍóes e mmas estabeleddos na legislaçáo pêriinenle.

Ad.82. A coniabilldâdê se,á orgãnuâda dB loma a perm í o
ererclclo das suas tuhçóes dê conlrole pÉvio, concomitante e
subseqüenle. inclusive dê apuí8. cuslos dos serurços bem
como lrlelp€rare analisaÍ os resulâdo§ obtidos.

Aí 83, A esolluração contâblserâ lelta pêto méiodo das

§ 1o A contabilldade emlrirá relalódos mensars de gest5o,
inclusive dos cuslo§ dos seMços.

§ 2'Enlende se por relaro o de sesláo os balânceres mensaE
de receila e despesós do Fundo e dema's deÍronslraÇões
exl9idãs pela Admiíi§iráçào Munlclpãt e peta tegistaçào

§ 30 As oeronsrãçôes e os rela(odos produzdos passarâo a
hlesraí â Conláàilidade Geral do i,luniclpio.

seÉovl

Da ExecuÉo Orçame.láÍia

A'r. 84. lmedlâiâmerre após a p.omulgaÇào da Ler de
Orçamento, o SecÍelário Munrclpal de Asslsténcla Soclât

/^§e1tará ao CMOCA o quaúo de aplrcacão dos recuEos oo
'. para apoiaÍ os p'ogramâs e proletos do Plano de

A . 85. Nenhuma despesâ serâ rcallzada sem a necessárla
cobe,luÍa de íecuÍsos.

PadgraÍo ünico. Para os casos de lnsl],iciêncla ou omissão de
ÍecuGos poderâo ser ulilizados cÉditos adclonals, altorlzados
por hl e abertos por DecÍelo do Execulivo.

Art. ô6. As despesasdo Fundo consliluir-se,ão de:

I - Ína1(iamenlo iolal ou paÍcial de píogíâmâs de proleç5o
espeoal constênGs do Plano de AplcâÉoi e

I - alendrmenlo de d€spesss dlveÍsâs. de caíáleí urgente e
hâdràvel, obseruado o dispo€to no § lodoânEo 73.

Arl. 87. A execuçáo oÍçam€ntáÍia das rcc€ltas processaÍ-se,á
alravés da oblenção do seL produto nas Íont€s oetem'nâdâs

cAPiTULo v

oo FôRUM MUNrcrpAL oos DrRErros DA cR|ANçA E Do
ADOLESCENÍE

4n.88. O Fórun OCÂ ê ôBão consutulo oo CMOCA€ tem por

I - sugen. poulicas ao CMOCA

tl . auxrllar na implêmenlaçãô e acompânhamenlo das potlticâs
ná áreá dal.Íán.iâ ê ãdôlê§.ên.iâ é

lll-elegeí âs eílid€des íão govemamentais paÍa a composição
da pa.idade no CMDCA

A,l. 89 O Fôrum OCA é conslrlurdo por organizaçôes náo
qoEmâmerlsis de acordo com os sêqúnles reauis os'

I - est..em legalm€nle conslituldâs; ê

ll - comprovar€n râbâlho dÍêto ou lndtreto com cnançãs e


